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2 — Enquanto não entrar em vigor o decreto -lei referido 
no n.º 2 do artigo 69.º, a parte das coimas atribuível ao 
Fundo continua a ser receita do Estado.

Artigo 74.º
Autoridade administrativa

Para os efeitos da presente lei, consideram -se autoridade 
administrativa os organismos a quem compita legalmente 
a instauração, a instrução e ou a aplicação das sanções dos 
processos de contraordenação ambiental e do ordenamento 
do território.

Artigo 75.º
Reformatio in pejus

Não é aplicável aos processos de contraordenação ins-
taurados e decididos nos termos desta lei a proibição de 
reformatio in pejus, devendo essa informação constar de 
todas as decisões finais que admitam impugnação ou re-
curso.

Artigo 75.º -A
Impugnação judicial de contraordenações

Caso o mesmo facto dê origem à aplicação, pela mesma 
entidade, de decisão por contraordenação do ordenamento 
do território, prevista na presente lei, e por contraordenação 
por violação de normas constantes do Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, a apreciação da impugnação 
judicial da decisão adotada pela autoridade administrativa 
compete aos tribunais administrativos

Artigo 76.º
Salvaguarda do regime das contraordenações 

no âmbito do meio marinho

A presente lei não prejudica o disposto no regime das 
contraordenações no âmbito da poluição do meio marinho 
nos espaços marítimos sob jurisdição nacional, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 235/2000, de 26 de setembro.

Artigo 77.º
Disposição transitória

(Revogado). 

 Lei n.º 115/2015
de 28 de agosto

Segunda alteração à Lei n.º 79/98, de 24 de novembro,
que aprova o Enquadramento

do Orçamento da Região Autónoma dos Açores

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O artigo 13.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, que 
aprova o Enquadramento do Orçamento da Região Autó-

noma dos Açores, alterada pela Lei n.º 62/2008, de 31 de 
outubro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — São ainda remetidos:
a) Balanço individual de cada uma das empresas do 

setor público empresarial da Região;
b) Situação patrimonial consolidada do setor público 

empresarial da Região;
c) Informação sobre o endividamento ou assunção de 

responsabilidades de natureza similar fora do balanço, 
a curto, médio ou longo prazo, não aprovadas nos res-
petivos orçamentos ou planos de investimento;

d) Informação sobre as responsabilidades vencidas 
e vincendas, contratualmente assumidas ao abrigo do 
regime das parcerias público -privadas;

e) Informação sobre o prazo médio de pagamento 
a fornecedores do ano (n  - 2) e segundo trimestre do 
ano (n  - 1), de acordo com os critérios definidos pelo 
Ministério das Finanças, em relação ao Orçamento da 
Região do ano (n);

f) Informação sobre os encargos assumidos e não 
pagos da Administração Direta da Região do ano (n  - 2) 
e segundo trimestre do ano (n  - 1), em relação ao Orça-
mento da Região do ano (n).»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 20 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro. 

 Lei n.º 116/2015
de 28 de agosto

Décima quarta alteração ao Código da Estrada, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de maio

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à décima quarta alteração ao 
Código da Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, 
de 3 de maio.


